
"Reconhece de Utilidade Pública a
ASSOCIAÇÃO DE AMPARO AO IDOSO
SAGRADA FAMíLIA - AAISF, local:izada no

,

município de São João do Rio do Peixe,
neste Estado e dá outras providências ".

AAssembléia Legislativa do Estado da Paraíba Decreta:
I ..

Art. lº - Fica reconhecida de Utilidade Pública a ASSOCIAÇAO DE
, I

AMPAHO AO IDOSOSAGRADAFAMILlA - AAISF, localizada no município de São João
do Rio do Peixe, neste Estado.

Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

SaladJfessões, ~_od~Abril de 2016.
{ /~.(.I .'; I))_ '//aep•E . JOS~
! .
Iv



/ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIV A ..~~

GABINETE DEPUTADO JOSÉ ALDEMIR MEIRELES DE ALME~_ "do

Justificativa:

A Associação de Amparo ao Idoso Sagrada Família - AAISF, fundada em 11 de'novembro
de 2012, no município de São João do Rio do Peixe, neste Estado, é uma sociedade civil de direito
privado e de personalidade jurídica, sem fins econôrnicos, que terá duração por prazo
indeterminado.

Seu objetivo é lutar pelo bem coletivo do idoso em situação de rua e dos que!enfrentam
problemas de convivência no ambiente familiar, acolher, pensar, discutir e encaminhar soluções
para os casos envolvendo esses idosos e promover ações, como atendimento de saúde, projetos de
educação e cultura, atividades de lazer, atividades fisicas e de recreação, assistências ~e serviços
sociais, assistência religiosa de acordo com a crença do idoso, reunir os sócios em tomo de
atividades que visem o bem estar do idoso e seus familiares e integrar suas ações junto a outras
entidades, instituições e órgãos públicos empenhados e comprometidos com a causa do idoso.

Por esta razão, espero dos senhores Deputados a aprovação deste pleito.



Assoc'-çlo de AnIparo
110 _ Sag.... F_lla

São João do Rio do Peixe

ASSOCIAÇÃO DE AMPARO AO IDOSO SAGRADA FAMÍLIA
AAISF - SÃO JOÃO DO RIO DO PEIXE - PARAÍBA

Fundada em: 11 de Novembro de 2012. Registrada no Cartório do 2º
Ofíciode São João do Rio do Peixe/Pê, sob Nº 1.276, Livro A/4 Fls. 65.

Utilidade Pública Municipal LeiNº 1.170/2013.
CNPJ:17.219.947/0001-90

Oficio N° 002/2016

Ao Exmo. Deputado Estadual da Paraíba
José Aldemir Meirelles de Almeida

Ao cumprimentar Vossa Excelência, sirvo-me do presente, para solicitar vosso
empenho em levar ao Plenário do Legislativo Estadual, nosso apelo, no sentido de
tomar de utilidade pública estadual a Associação de Amparo ao Idoso Sagrada
Família; CNPJ: 17.219.947/0001-90 do município de São João do Rio do Peixe/PB,
fundada em 11 de novembro de 2012. Este pedido faz jus, urna vez que a mesma já tem
mais de três anos de fundação. Segue em anexo cópia do estatuto social e comprovante
de inscrição no CNPJ.

Na certeza de que serei atendido, agradeço a atenção, ao mesmo tempo em que
elevo votos de estima e consideração.

Contatos
Celular: (83) 9 9606-4305 - José
E-mail: josebatistaaracas@outlook.com

~ ~A. J~/ 5:;JJlDr:._,_
Uosé Batista de Sousa
Presidente da AAISF



Comprovante de Inscri[ão e de Situalão Cadastral

_,
l -ante de lnscrijão e de Situajão Cadastral

Contribuinte,

Confira os dados de Identificaiâo da Pessoa Jurldica e. se houver qualquer diverg~ncia, nrr,uü'lmi'l-ãln
RFB a sua atualizajão cadastral.

ã

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

"'ÜMERO D~ INSCRI!ÃO
17.219.947/0001-90
MATRIZ

COMPROVANTE DE_lNSCRllÃOE DE SITUAlÃ0
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
21/11/2012 •

NOMEEMPRESARIAL
ASSOCIACAO DE AMPARO AO IDOSO- SAGRADA FAiIIlLlA

TiTULO 00 ESTABELECIMENTO (NOME DE fANTASIA)--
OSDlGO E oESCRl!ÃO DA ATtVlOAoE EcONOMlCA PRINCIPAL
94.30-8-00-Atividades deassociaiões de defesa dedireitos sociais

Cf$OlGOE OESCRI(ÃO DAS ATlVIDADES EC CAS SECUNDÁRIAS
90.01-9-99 - Artes CfIÚC3S.espetáculos e aijvidades complementares não especificadasanteriormente
94.91-0-00-Ativldades de organizajões relifiosas
84.12-4-00- Regula das atividadas desali e. educ:alio. serviios culturais e outros servi" sociais
CISDIGOE OESCRljÃO DA NAIUREZA JURIQlCA ~
399-9 - ASSOCIACAO PRIVADA ,

I;RO I LI ~!.!OMPL:::RRE=E=~~N_TO __J

IM=~~~~W=IO~~~~~~~ ~I,"pUFa_SAO JOAO DO RIO DO PEIXE . .
~:~~'~~~---------------------------------------.I~~~~~o :;AuASl ~AL

I ilAiRRO/OlSTR,TO
> ZONA RURAL

IDATA DA SlTUAjÃQ CADAjilfRAl
21/11/2012 I

ISlTUAIÃOESPECIAL......- DATA DA SlTUAIÃO ESP-
MOTIVO Di' SI'ruAIÃO CADASTRA'

Aprovado pela Instruião Nonnativa RFB nê 1 183, de 19 de agosto de 2011.

Emitido no dia 1510312013 às 09:57:03 (data e hora de Brasllial.
(~ .... JL.>. "/.;

Páaina: 1/1

-.
A RFB agradece a sua visita. Para informaiões sobre política de privacidade e uso, Q_liq_l!C_ª<!\Ji.
Atualize sua página I

hltp:líwww.rcceila.fazenda.gov.br/pessoajuridica/cnpj/cnpirevalCnDireva Comnrovantd.a. 15/03/2013
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COMARCA DE SÃO JOÃO DO RIO DO PEIXE PB
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CAPíTULO I
DE DENOMINAÇÃO, SEDE E FINALIDADE.

(

ESTATUTO DA ASSOCiAÇÃO DE AMPARO AO IDOSO "SAGRADA F
SÃO JOÃO DO RIO DO PEIXE - PS

Alt. 1° - A ASSOCIAÇÃO DE AMPARO AO IDOSO"SAGRADA FAMILlA", fundada em 11
ds novembro de 2012, é uma sociedade civil de direito privado e de personalidade
jurídica, sem fins econômicos, que terá duração por tempo indeterminado, com sede lem
2no João do Rio do Peixe.

,Jrt. 2° - A ASSOCIAÇÃO DE AMPARO AO IDOSO "SAGRADA FAMILIA", tem Ipor
fir alidade:

I .- Lutar pelo bem coletivo do idoso em situação de rua e dos enfrentam problema1 de
convivência no ambiente familiar; .

, _ Acolher, pensar, discutir e encaminhar soluções para os casos envolvendo esses
idosos e promover ações como:

c

b'
c \

/

_, c;'
E! '

1)

Atendimento de saúde;

I

rõ9.3'~8.585!OOO~:-671:
CAR!'(;f(IO 002" OHelO I

Tal:'Jolii'l{, .I(15Ó C~ndldoDantas, 65
CEP' 58\110..000LSão João do Rio do Peh{e-PB._j I

Projetos de educação e cultura;
Atividades de lazer;
Atividades físicas e de recreação;
Assistências de serviços sociais;
Assistência religiosa de acordo com a crença do idoso.

I

11'- Reunir os sócios em torno de atividades que visem o bem - estar do idoso e seus
:é.miliares; I

\/_ Integrar suas ações junto a outras entidades, instituições e órgãos públicos
»mpenhadcs e comprometidos com a causa do idoso. I

,I) rt. 3°_ No desenvolvimento de suas atividades, a associação não fará qualquer
discriminação de raça, cor, sexo ou religião.

,!!..rt.4° -A Associação poderá ter um Regimento Interno, que aprovado pela Asserrjbleia
i

Cjeral,disciplinará o seu funcionamento,

CAPíTULO II
DOS ASSOCIADOS

I\rt. 5°_ A Associação é constituída por número ilimitado de associados, que berão
admitidos, a juízo de diretoria, dentre pessoas idóneas.

Art. 6° - Haverá as seguintes categorias de associados:
I. Fundadores, os que assinarem a ata de fundação da Associação;



II " Beneméritos aqueles aos quais a Assembleia geral
es~ontaneamente ou por proposta da diretoria, em virtude
pres tados espontaneamente à Associação;
Pi -Honorários, aqueles que se fizerem credores dessa homenagem por serviços d~
notoriedade prestados à Associação, por proposta da diretoria à Assembleia Geral; I

IV .Contribuintes, os que pagarem a mensalidade e/ou mantimentos destinados à
manutenção da entidade estabelecida pela diretoria.

Ar':. 7° - São direitos dos associados quites com suas obrigações sociais:

I Votar e ser votado para os cargos eletivos;

II -Tomar parte nas assembleias gerais.
, !

Parágrafo Unico: Os associados beneméritos e honorários não terão direito a voto e nem
pcderão ser votados. I

Ali. 8°_São deveres dos associados:

I -Cumprir as disposições estatutárias e regimentais;

II -Acatar as determinações da diretoria. I

P;1rágrafo Único: Havendo justa causa, o associado poderá ser demitido ou excluído Ida
Associação por decisão da diretoria, após o exercício do direito de defesa. Da decisão
caoerá recurso à Assembleia Geral.

Art. 9° _Os associados da entidade não respondem, nem mesmo subsidiariamente, pelas
ooriqações e encargos sociais da instituição.

CAPíTULO III
DA ADMINISTRAÇÃO I

5/0001-$71109.31 B.58 . ~"or.::1010
fHÓ'R90 pO?': ." ~·t r-
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J.:1. 10 - A Associação será administrada por:
i .Assembleia Geral;
q - Diretoria; e
IP- Conselho Fiscal

I

Art, 11 _ A Assembleia Geral, órgão soberano da instituição, constituir-se-á dos
associados em pleno gozo de seus direitos estatutários. !

,drt. 12 - Compete à Assembleia Geral:
,. Eleger a Diretoria e o Conselho Fiscal;
P- Destituir os administradores;
\,1 _ Apreciar recursos contra decisões da diretoria;

...·iv - Decidir' sobre reformas do Estatuto;
\/_ Conceder o título de associado benemérito e honorário por proposta da diretoria; I.,..-~,...,

~)

patrimoniais:



VH - Oecidir sobrea extinção da entidade, nos termos do artigo 32;
VIII" Aprovar as contas;
IX- Aprovar o Regimento Interno.

Art, 13 - A Assembleia Geral realizar-se-á, ordinariamente, uma vez por ano para:
1- At)reciar o relatório anual da diretoria;
11_ Cliscutire homologar as contas e o balanço aprovado pelo Conselho Fiscal.
§ '1 ( _ É expressamente vedado a Assembleia Geral discutir assuntos estranhos ao objetq

da sua convocação.
§ 2~ _ Fica expressamente proibido aos sócios discutirem nas Assembleias temas dEi
movimento político e religioso de qualquer natureza.

Art. 14 - A assembleia Geral realizar-se-á, extraordinariamente, quando convocada:
I.. Pelo presidente da diretoria;
II -Pela diretoria;
III" Pelo Conselho Fiscal;
IV ..Por requerimento de 1/3dos associados quites com as obrigações sociais.

_'

I

Art. 15 _ A convocação da Assembleia Geral será feita por meio de edital afixado na sedr
da instituição, por circulares ou outros meios convenientes, com antecedência mínima deI
48 horas.
§ ',o _ Qualquer Assembleia instalar-se-á em primeira convocação com 50% dós
assoclados e, em segunda convocação, com qualquer número, não exigindo a lei quórurn
escecial.
§ 20 _ Será nula de pleno direito a Assembleia Geral que se realizar com infração '[lo
dís.pcstono caput do Art. 15.

..

Ali. 16 _ A Diretoria será constituída por um Presidente, um Vice-Presidente, Primeird e
Sf)IJundoSecretários, Primeiro e Segundo Tesoureiros.
Pa:ágrafo Único - O mandato da diretoria será de 02 (dois) anos, sem restrições para

reeleição. 109.31B.585/0~lO~:?7\
CARTÓRIO DO 2' OH...,IQ

p".t 17 _ Compete à Diretoria: Tabelião José Cândido Dantôs, 6~_ . . CEpo 589104)00
I..r:laborar e executar programa anual de atívídades: L São .João do Rio do Peixe-PB-+.1
II - Elaborar e apresentar à Assembleia Geral, o relatório anual;
II _ Estabelecer o valor da mensalidade e/ou mantimentos necessário para os

contribuintes;
IV- Entrosar-se com instituições públicas e privadas para mútua colaboração i em

advidades de interesse comum;
\I .Contratar e demitir funcionários, desde que aprovado em Assembleia Geral;
v 1-..·Convocar a assembleia Geral.

":.rt. 18 - A diretoria reunir-se- á no mínimo uma vez por mês.

II 'to 'i9 - Cornpete ao Presidente: ;4"
I .Representar a Associação ativa e passivamente, judicial e extrajUdiCialmente(fá



1.1_.Cumprir e fazer cumprir este Estatuto e o regimento Interno;
Iii - Convocar e presidir a Assembleia Geral;
IV·· Convocar e presidir as reuniões da Diretoria; I

V- Assinar, com o primeiro tesoureiro, todos os cheques, ordens de pagamento e títulosI
q'_'e representem obrigações financeiras da Associação; ,
\tI - Assinar as correspondências da Associação.

A 't. 20 - compete ao Vice-Presidente:
1_Substituir o Presidente em sua ausência ou impedimentos;
II. Assumir o mandato, em caso de vacância, até o seu término;
III - Prestar, de modo geral, a sua colaboração ao Presidente.

Art. 21 - Compete ao primeiro secretário:
1_Secretariar as reuniões de Diretoria e Assembleia Geral e redigir as atas;
II -Pubücar todas as notícias das atividades da entidade;
III - Assinar na ausência do presidente as correspondências da associação.

Art, 22 - Compete ao segundo secretário:
I. Substituir o primeiro secretário em sua ausência ou impedimentos;
!I_Assumir o mandato, em caso de vacância, até o seu término; e
III _Prestar, de modo geral, a sua colaboração ao primeiro secretário.

Art, 23 - Compete ao primeiro tesoureiro:
1_Arrecadar e contabilizar as contribuições dos associados, rendas, auxílios e coações,

rrantendo em dia a escrituração;
II. Pagar as contas autorizadas pelo Presidente;
II _Apresentar relatórios de receitas e despesas, sempre que forme solicitados;
IV _Apresentar o relatório financeiro para ser submetido à Assembleia Geral;
'J- Apresentar semestralmente balancete ao Conselho Fiscal;
'JI _ Conservar sob a guarda e responsabilidade, os documentos relativos à tesouraria;

,,'II - Manter todo o numerário em estabelecimento de crédito;
VIII -Assinar, com o presidente, todos os cheques, ordens de pagamento e títulos' que

r'3presentem obrigações financeiras da Associação.

I\rt. 24 - Compete ao segundo tesoureiro:
1_Substituir o primeiro tesoureiro em sua ausência ou impedimentos;
11_Assumir o mandato, em caso de vacância, até o seu término;
III _ Prestar de modo geral, a sua colaboração ao primeiro tesoureiro.

Art, 25 _ O Conselho Fiscal será constituído por 03 (três) membros titulares e
suplentesrespectivamente, ambos sócios, eleitos pela Assembleia Geral.
§ 10 _ O mandato do Conselho Fiscalserá coincidente com o mandato da diretoria;
§ 20 ._ Em caso de vacância, o mandato será assumido pelo respectivo suplente, até seu

término. ,..-Ji:S1

r~\.~ >1

'~aojl:.
~~~

I



, , ~, :.:?(?, /' .
, " 0~a<1' -.~foi'C)(, "-. . C/i. -» "'C.)

• ;('o, '(~ ""'.f>;;' ,
o,rt.26 - ?ompet~ ao Conselh.o Fiscal: . ,9!f~~l'" /"

! - Examinar os livros de escrituração da entidade; ~, ~~
I - Examinar o balancete semestral apresentado pelo tesoureiro, opinando e emiti di
oarecera respeito;
II - Opinar sobre aquisição e alienação de bens.
:'arágrafo Único - O Conselho reunir-se-à ordinariamente a cada 06 (seis) meses e,
sxtraordtnariarnente, sempre que necessário.

l.rt. 27 - As atividades do exercício das funções de diretores e conselheiros, bem corno
2;S dos associados, serão inteiramente gratuitas, sendo-lhes vedado o recebimento de
qualquer lucro, gratificação, bonificação ou vantagem. I

~rt. 28 - A instituição não distribuirá lucros, resultados, dividendos, bonificações,
I

participações ou parceria de seu patrimônio, sob nenhuma forma ou pretexto.

Art. 29 - A Associação manter-se-á através de contribuições de associados, de doações,
de atividades por ela organizadas e recursos oriundos' de projetos apresentados as
i.istltuições governamentais e não governamentais, a empresas e pessoas físicas
ldôneas, sendo que essas rendas, recursos e eventual resultado operacional serão
aplicados integralmente no território nacional e na manutenção e desenvolvimento dos
objetivos e finalidades da Associação, voltados ao bem estar dos idosos assistidos.

109.318.585/0001-671
CAPíTULO IV CARTÓRIO DO 2° OFICIO

DO PATRIMÓNIO
Tabelião José Cândido Dantas, 65

CEP' 56910-000 '
L._s~'IiI:JÇlt'\I;tI ~"" "I~d...""""M"P~-!::I

Art, 30 - O patrimônio da Associação será constituído de bens móveis, imóveis, veíbulosI

n utensílios que venham a possuir daqui por diante.

Art, 31 - No caso de dissolução da instituição, os bens remanescentes serão destinados
I

a outra instituição congênere, com personalidade jurídica, que tenha os seus programas
oscritos junto ao órgão competente da Vigilância Sanitária e no Conselho Municipal da
Ilessoa Idosa.

CAPITULO V
DAS DISPOSiÇÕES GERAIS

Art, 32 - A Associação será dissolvida por decisão da Assembleia Geral Extraordinária,
especialmente convocada para esse fim, quando se tornar impossível a continuação de
suas atividades.

Art, 33 - O presente estatuto poderá ser reformado, em qualquer tempo, por decisão de
I

2/3 (dois terços) dos presentes à Assembleia Geral especialmente convocada para esse
fim, não podendo ela deliberar em primeira convocação, sem a maioria absoluta dos
associados, ou com menos de 1/3 (um terço) nas convocações seguintes, e entrará em
''Ígor na data de seu registro em cartório, o" ~

'i<r~~ ~
~

'~~ . o '
~~ "dQp\e~~'. .
~daRa(9~
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f 11.. 34. - Os casos omissos serão resolvidos pela Diretoria e referendados~~~(-'. - .
,L\:'3embleiaGeral. l·r6:~,~~}S'i~j,l.?

O »resente estatuto foi aprovado pela Assembleia Geral realizada no dia 11 de novelTlb~o
Q()2012.

.'

São João do Rio do Peixe/PB, 11 de Novembro de 201~.

Diretoria

Conselho Fiscal

xd2cyQJ 1L-.'j{,~ J?41i~).6... (2P"_5C7 (,.<...x,_
30 Titular: Rosemiro Batista de Sousa

2°Suplente: ,

. , i) Ü)l.01 ~\ A}JV.;bf6<r'Vvo j'A)'V\)WV-?
30 Suplente: Maria do Socorro Tavares

, I
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_ GOVERNO SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA E DA DEFESA SOOIAL
, a- SlPERWTEN>ENCIA REGIONALDEPOÚCIA avlL ,DA PARAIBA DELEGACIA DEPoL(CIA avlL DE sAoJoAo DORIO DO P8)(EIPB~-'-
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Desm.ar.ão! (A decJaraçãt"'ldtstinada a fazer prova de vida, resÜfêocia, pobreze, 4ePeodência

_- ...

JOSÉ BATISTA DE SOUSA, RG 2.843.402 SSPIPB, C.P.F: 054369.654-58, brasileifo, solteiro,
técnico em eafesm agem, 01"8Prt"SÜfetlteda As..~ciação deAmparo ao Idoso Sagrada Fam~lja, natural
de Sâo.Toão do Rio doPe.ixelPB, na...;:cidoaos 14/04I19g1~filho de Gtot'aJdoTimoteo eM/aria Batista
de Sousa, residente na Rua MARIA ANGElICA, 175, centro, São João do ruo &_"'I Pt"~e/PB, Da
qualidade de Presidente da ASSOCIÇÃO DE AAfPAROAO IDOSO SAGRADA FMfiUA,
.inseriCt DO C..N..P.l.! 17.219.94710001-90, tmdo r.GIDo .atividade DEFESA DE .bmnros
SOC'lAIS, Jor..aJizadaDO Sítio Vera C..rnz,.zonamral de São João do Rio doPehet.ttB; decJaro,
CMl base na lei n.O 7.115 de 1.9 de março de 1983 (l.ei da .Desbnt·ocr3-1Zação)QUE A

~ , I

ASSOClAÇAO DE AA.fPARO AO IDOSO SAGRADA FAAlIUA, GlNlltra-sel em plal.
funtjoaamento desde.a data de ma fmadação (21/1112012) Declaro ainda, ser conhededo.r(a) das

I

Salçõt"Scivis, aeminis:rativas e criminais a que estarei sujeito, caso o quanto aqui decJa....,.inão porte
,eS-t'itameote a verdade.

S&' João doRio do PeixeIPB, 05 de abtilde 2016.

/RC J rOei g-6 ~ .ftlf'D/ u:»
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ESTADO DA PARAÍBA

ASSEMBLÉIA LEGISLA TIVA
CASA DE EPITÁCIO PESSOA

SECRETARIA LEGISLATIVA
REGISTRO DA TRAMITA ÃO PROCESSUAL LESGISLATIVA DAS MAT RIAS
SUJEITAS A APRECIA ÃO DA COMISSÃO DE CONSTITUI ÃO JUSTI A E
REDACÃO E DEMAIS COMISSÕES PERMANENTES E/OU TEMPORAR'AS

Registro no Livro de Plenário
As tis. sob o n° 26'Q

Em ZO pJ.t 12016ç~rPv-
Diretor da Div. de Assessoria ao Plenário

Remetido ao Departamento de Assistência
e Controle do Processo Legislativo
Em, / /2016.

Dir. da Divisão de Assessoria ao Plenário

A Comissão de Constituição, Justiça e
Redação para indicação do Relator

Em__ 1__ /2016.

Secretaria Legislativa
Secretário

Assessoramento Legislativo Técnico

Em __ 1__ /2016

Secretaria Legislativa
Secretário

Aprovado em ( _/ Turno

Em / __;/2016.

Funcionário

,

Con~to,u.no Ex~edie.Clteda sessão
Ordinária do dia ~ O" /2016

~I ~ n»:«. I

Remetido à Secretaria Legislati~a
No dia /__ /2016 I

Departamento de Assistência e Controle
do Processo Legislativo i

Publicado no Diário do Poder Legislativo
no dia __ 1__ /2015 I

Secretaria Legislativa
Secretário

Desi

Apreciado pela Comissão I

No dia , /2016

Parecer -,-- __
Em __ '__ '

Secretaria Leaislativa

No ato de sua entrada na Assessoria de
Plenário a Presente Propositura consta
( Pagina (s) e (I )
Documento (s) em anexo. I
Em / /2016.

I

'J,~D~,f;,-~ck~
Funcionário

I



SECRETARIA LEGISLATIVA

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÃO

•

.~..

Propositura: Projeto de Lei Nº 869/2016

Autoria: Dep. José Aldemir

Ementa: Reconhece de utilidade pública a Associaçào de
Amparo ao Idoso Sagrada Família - AAISF, localizada no
município de São João do Rio do Peixe, neste Estado e dá
outras providências.

Examinando o acervo das leis estud uais, nao foi
identificada norma vigente com matéria idêntica (H) da
propositura em epígrafe, bem como, n,úi foi loc!ii:/.:H.!O
nenhuma propositura análoga ou conexa (seja em
tramitação ordinária ou recursal, seja cm tramitacà» de
autógrafo/veto), nos termos do art. 141, inc. I, ele art.
144 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa dr)
Estado da Paraíba.

Sala do DACPLem 20 de Abril de 2016.

Joyce Karla de Araújo Carvalho
Assiste
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DACPL - Departamento de Acompanhamento e Co ~ ~(..~[...1(...1..:...~......•..•.~.<"l. ~\
Processo Legislativo ':.~i:.:t";~":"'".)~ \

Divisão de Assessoria ao Plenário ' ~~!"":";.,'j
Diretoria de Divisão de Pesquisa e Estudos Leg ~~i,i:''''"l')

Si /UO~?/;':1.LiU y\,\:~\;ç.'~>,
~~~--_._ .._--_ ..._-_ .._ -. -------------_- -------_._--

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO

Propositura: Projeto de Lei NQ 869/2016

Autoria: Dep. José Aldemir

Ementa: Reconhece de utilidade pública d Associaç.io de

Amparo ao Idoso Sagrada Família - AAISF, localizada no

município de São João do Rio do Peixe, neste Estado e d:'l

outras Paraíba .

..
- ".

•• Constata-se para os devidos fins, em atenção ao que dispõe ()

art. 139, ~ 1Q, do Regimento Interno, que a prescn te

proposição foi publicada no Diário do Poder Legislativo u"

7.164, página 07, na data de 28 de Abril de 2016.

João Pessoa, 28 de Abril de 2016

, ~~; tt) ~~D. :l. . , .' . ,/ J Pêe Kar a e raujo arv
\../

Assistente Legislativo

y



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEjlfBLEIA LEGISLA TIVA

Casa de Epitácio Pessoa

CERTIDÃO

,

CERTIFICO, em razão do que dispõe os §§ 1°, 2° do art. 139 da

Resolução nO1.578, de 19 de dezembro de 2012 (Regimento Interno) que não

houve apresentação de Emendas no Protocolo Legislativo da Divisão de

Assessoria ao Plenário, unidade de trabalho da Secretaria Legislativa, durante

os 05 (cinco) dias úteis, após a publicação no Diário do Poder Legislativo, no

dia 28 de abril de 2016, no que se refere ao Projeto de Lei nO869/2016, de

autoria do Deputado José Aldemir - Dispõe sobre obrigações das montadoras
e revendedoras de veículos em que seus produtos se tornarem objeto de

recall e dá outras providências.

Gabinete do Secretário Legislativo da Assembleia Legislativa do Estado

da Paraíba "Casa de Epitácio Pessoa", João Pessoa, 03 de maio de 201,6.

washin~J~a deAquino
Secretário Legislativo

Ao departamento de Assistência ••
ComissõesTécnicas

.L::../. ,-', I~
Washln&to~de AquIno

s.cr.t6r1o "-I1sIattvo



ESTADO DA PARAíBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

CASA DE EPITAclO PESSOA

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

PROJETO DE LEI N°869/2016

Reconhece de Utilidade Pública a
Associação de Amparo ao Idoso
Sagrada família - AAISF, localizada
no município de São João do Rio
do Peixe, neste Estado, e dá
outras providências.

AUTOR : DEP. JOSÉALDEMIR

RELATOR: DEP.CAMILATOSCANO

P A R E C E R No'f1612016

I -RELA TÓRIO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, recebe para análise e
parecer o Projeto de Lei n0869/2016, de autoria do nobre Deputado José
Aldemir que Reconhece a Utilidade Pública da Associação de Amparo ao Idoso
Sagrada Família - AAISF, localizada no município de São João do Rio do peixe,
neste Estado e dá outras providências.

É o relatório.



ESTADO DA PARAíBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

CASA DE EPITÁCIO PESSOA

II - VOTO DO RELA TOR

A proposta legislativa em análise, encontra-se devidamente instruída,
conforme preconizada na Lei nO 6.324, de 08 de julho de 1996, vindo, assim,
preencher os requisitos essenciais nela descritos, não infringindo qualquer
dispositivo de ordem legal.

Portanto, conclui-se que a propositura é passívelde aprovação, haja
vista, que há muito mais de dois anos, a instituição vem cumprindo os seus
objetivos, servindo e atendendo, a contento, aos seus associados,constituindo-se
numa instituição filantrópica com relevantesserviços prestadosa comunidade.

Nestascondições,opino pela juridicidade e aprovaçãodo Projeto de
Lei nO 869/2016 na sua forma original.

É o voto.

Saladas Comissões,em 05 de setembro de 2016.

Dep.

RELATOR



ESTADO DA PARAíBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

CASADE EPITAclO PESSOA

III - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação é pela juridicidade e
aprovação do Projeto de Lei nO 869/2016 nos termos do voto do Senhor Relator.

É o parecer.

Sala das Comissões, em 05 de setembro de 2016.

Apreciado pela Comissão

.No d1.1.I2f.JJt1...J l6_

DEP.BRJ;MENDES
Membro

DEP. JEOVÁ CAMPOS
Membro

DEP. GERVÁSIO MAIA
Membro

DEP. HERVÁZIO BEZERRA
Membro

~
DEP. CAMILA TOSCANO
Membro



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

Ofício n° 398/2016
João Pessoa, 15de setembro de 2016.

Senhor Governador,

Participo a VossaExcelência o Autógrafo do Projeto de Lei n"

869/2016, do Deputado Estadual José AIdemir, que "Reconhece de

Utilidade Pública a Associação de Amparo ao Idoso Sagrada Família ~

AAISF, localizada no Município de São João do Rio do Peixe, neste

Estado ".

Ao Excelentíssimo Senhor
DR. RICARDO VIEIRA COUTINHO
GOVERNADORDO ESTADO DA PARAÍBA
"Palácio da Redenção"
João Pessoa - PB

)
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

AUTÓGRAFO N° 398/2016
PROJETO DE LEI N° 869/2016
AUTORIA: DEPUTADO JOSÉ ALDEMIR

Reconhece de Utilidade Pública a Associação
de Amparo ao Idoso Sagrada Família _
AAISF, localizada no Município de São João
do Rio do Peixe, neste Estado.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DECRETA:

Art. 1° Fica reconhecida de Utilidade Pública a Associação de
Amparo ao Idoso Sagrada Família - AAISF, localizada no Município de
São João do Rio do Peixe, neste Estado.

Art. 20 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Paço da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, "Casa
de Epitácio Pessoa", João Pessr ' 15 de set~bro de 2016.

! ", \

\
\

i
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Casa de Epitácio Pessoa

SECRETARIA LEG ISLATIV A

DIVISÃO DE REDAÇÃO E AUTÓGRAFO

ENCAMINHAMENTO DE AUTÓGRAFOS

AUTÓGRAFO N° 398/2016
PROJETO DE LEI N° 869/2016
AUTORIA: DEPUTADO JOSÉ ALDEMIR

EMENTA Reconhece de Utilidade Pública a Associação de Amparo ao
Idoso Sagrada Família - AAISF, localizada no Município de São João do
Rio do Peixe, neste Estado.

N° DE PÁGINAS/OFÍCIO E AUTÓGRAFO: 02

Recebido em: ~ / m / 1G----Nome: --lj.,.,.Qu..o.t:!:.~=::::::::::::::::::..:;·(~~,·~::.....' _
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Casa de Epitácio Pessoa

SECRETARIA LEGISLATIVA

DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA E CONTROLE DO PROCESSO
LEGISLATIVO - DACPL

DIVISÃO DE REDAÇÃO E AUTÓGRAFO - DRA

FINALIZAÇÃO PROCESSUAL

PROPOSITURA: PROJETO DE LEI N° 869/2016

AUTORIA: DEPUTADO JOSÉ ALDEMIR

EMENTA: Reconhece de Utilidade Pública a Associação de
Amparo ao Idoso Sagrada Família - AAISF, localizada no
Município de São João do Rio do Peixe, neste Estado.

Certifico que teve sua finalização com 28
(vinte e oito) páginas, transformada na
Lei n° 10.761 de 21/09/2016, publicado
no Diário Oficial em 22/09/2016.

João Pessoa, 04 de outubro de 2016

Reginflc~a da Silva
Diretora da Divisão de Redação e Autógrafo


